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RESUMO 

 

O presente artigo tem como objeto o estudo dos meios de impugnação da sentença 
arbitral nacional perante o Poder Judiciário no Brasil. Inicialmente cabe dizer que 
arbitragem se trata de um meio alternativo de solução de conflitos, pautado na 
autonomia da vontade das partes, onde se objetiva resolver o litígio de forma célere, 
eficaz e irrecorrível, no intuito de obter a mínima intervenção judicial. Contudo, para 
que seja alcançada a tão almejada justiça, o processo arbitral deve se desenvolver 
com base no princípio do devido processo legal. Assim, necessário se faz a previsão 
da possibilidade de controle judicial sobre a sentença arbitral, a fim de assegurar 
que o desenvolvimento da arbitragem respeite as garantias básicas do processo e 
as características próprias da arbitragem. O propósito do artigo é analisar os 
mecanicismos de impugnação da sentença arbitral perante o Poder Judiciário e os 
limites da jurisdição estatal no processo arbitral no Brasil.   
 
Palavras-chaves: Arbitragem. Poder Judiciário. Controle judicial. Limites. Devido 
Processo Legal. Lei 9.307/1996. 
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The purpose of this article is to study the means to challenge the national arbitration 
award before the judiciary in Brazil. Initially, it should be said that arbitration is an 
alternative means of conflict resolution, based on the autonomy of the parties' 
wishes, where the objective is to resolve the dispute quickly, effectively and 
irrecoverably, in order to obtain the minimum judicial intervention. However, in order 
to achieve the desired justice, the arbitration process must be developed based on 
the principle of due process of law. Therefore, provision should be made for the 
possibility of judicial control over the arbitration award, in order to ensure that the 
development of arbitration respects the basic guarantees of the proceedings and the 
characteristics of arbitration. The purpose of this article is to analyze the mechanisms 
for challenging the arbitration award before the Judiciary and the limits of state 
jurisdiction in the arbitration proceedings in Brazil. 
 
Keywords.: Arbitration. Judiciary. Limits of judicial control. Due process of law. 

Brazilian Arbitration Act (Law 9.307/1996).   

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Ao abordar o tema arbitragem, não é exorbitante dizer que “[...] o principal 

motivo determinante do uso da arbitragem, em qualquer parte do mundo, é a 

morosidade dos feitos judiciais” (BERMUDES, 2016, p. 387).  Desse modo, o uso da 

arbitragem como meio alternativo de solução de conflitos vem crescendo a cada dia 

no Brasil, especialmente por conta da celeridade do procedimento.  

Nessa linha, cabe destacar que a grande parte da celeridade atribuída ao 

procedimento arbitral decorre da irrecorribilidade das sentenças arbitrais, bem como 

do controle limitado do Poder Judiciário na arbitragem.  

A Lei 9.307/1996 dispõe de forma expressa no Art. 18, que a sentença arbitral 

não está sujeita a recurso ou homologação pelo Poder Judiciário e mais, dá termo à 

arbitragem por meio do quanto disposto no Art. 29 e por fim, equipara a sentença 

arbitral a sentença judicial quanto aos seus efeitos, conforme disciplina o Art. 31.   

Desse modo, verifica-se que não há duplo de grau de jurisdição no 

procedimento arbitral 4. Todavia, cabe ressalvar a possibilidade das partes de 

solicitar ao árbitro ou ao tribunal arbitral que corrija erro material ou esclareça 

eventual obscuridade, contradição ou omissão, por meio de embargos de 

declaração, conforme previsto no Art. 30 da Lei 9.307/1996.  

                                            
4 Entretanto, cabe frisar que também há a possibilidade das partes em optar por instituir recursos 
internos ou ainda caso seja previsto em regulamento na câmara escolhida pelas partes. 
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Não obstante, embora a sentença arbitral seja irrecorrível, não está imune ao 

controle judicial. Assim, cabe destacar que a Lei 9.307/1996 prevê de forma 

expressa, no Art. 33, a possibilidade de as partes interessadas impugnar e declarar 

a nulidade da sentença arbitral perante o Poder Judiciário. Como ensina Flávio Luiz 

Yarshell: “Muito embora a celebração do compromisso – e, antes dele, da cláusula 

compromissória – revele que as partes não pretendem se valer do controle 

jurisdicional estatal, este, ainda que com limites, não deve ser descartado” 5. 

Nessa linha, temos que o controle estatal, mesmo que limitado, se justifica na 

necessidade de assegurar a observância mínima, na arbitragem, dos princípios 

constitucionais do processo.  

 

É, assim, na complementaridade existente entre as jurisdições arbitral e 

estatal, que apontaremos nesse artigo as hipóteses de impugnação da sentença 

arbitral nacional perante o Poder Judiciário no Brasil. 6  

 

2. ARBITRAGEM E A LEI 9.307/2015  

 

Conforme define Carmona (2009, p. 31): 

 

A arbitragem – meio alternativo de solução de controvérsias através da 

intervenção de uma ou mais pessoa’s que recebem seus poderes de uma 

convenção privada, decidindo com base nela, sem intervenção estatal, sendo a 

decisão destinada a assumir a mesma eficácia da sentença judicial – é colocada à 

disposição de quem quer que seja para solução de conflitos relativos a direitos 

patrimoniais acerca dos quais os litigantes possam dispor. Trata-se de mecanismo 

privado de solução de litígios, através do qual um terceiro, escolhido pelos litigantes, 

impõe sua decisão, que deverá ser cumprida pelas partes.  

Assim, temos que a arbitragem nada mais é do que um meio alternativo de 

solução de conflitos, legalizado e regulamentado através da Lei nº 9.307/96.  

Nesse sentido, cabe destacar que a arbitragem embora seja pautada na 

autonomia da vontade das partes, deve ser realizada em consonância com os 

                                            
5 YARSHELL, Flávio Luiz. Ação anulatória de julgamento arbitral e ação rescisória, Revista de 
Arbitragem e Mediação, v. 5, São Paulo, RT, 2005, p. 983. 
6 ROCHA, Caio Cesar Vieira. Limites do controle judicial sobre a jurisdição arbitral no Brasil. Tese 
(Doutorado em Processo Civil) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo. São Paulo, 2012. 
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ditames do devido processo legal, a fim de possibilitar uma rápida, eficaz e segura 

solução especializada de conflitos que envolvem direitos patrimoniais disponíveis 

(Art. 1º da Lei nº 9.307/96 e 852 do Código Civil).  

Antes do advento da Lei nº 9.307/96, os laudos arbitrais dependiam de 

homologação para assumir a eficácia de sentença judicial, nos termos do artigo 

1.097 do CPC (atualmente revogado). 

Após a edição da Lei, a arbitragem foi modernizada e vista de forma diversa 

dadas as suas inúmeras vantagens, tais como: celeridade, possibilidade de escolha 

pelas partes de árbitros especializados, informalidade e flexibilidade procedimental. 

Com a nova Lei a sentença arbitral tornou-se definitiva, independente de 

homologação e controle do Poder Judiciário para isso, sendo equiparada a uma 

sentença judicial, vinculando de imediato as partes ao que houverem decidido (artigo 

18 e 31 da Lei 9.307/1996), tendo eficácia condenatória e sendo equiparada a Título 

Executivo “Judicial”. 

 

3 CONTROLE JUDICIAL DA SENTENÇA ARBITRAL NACIONAL 

 

Embora as sentenças arbitrais sejam dotadas de autonomia, ou seja, não 

estão sujeitas a homologação judicial, permanecem sujeitas ao controle do Estado.  

Inicialmente, cabe destacar que a sentença arbitral de mérito faz “coisa 

julgada material” entre as partes, fato este que impede que os envolvidos, depois do 

“trânsito em julgado” submetam a mesma demanda da arbitragem ao Poder 

Judiciário a fim de que lhe seja dada uma nova decisão.  

Todavia, não estão isentas ao controle judicial. Há expressa previsão legal 

que possibilita a impugnação judicial das sentenças arbitrais que se encontrem 

viciadas ou irregulares, através do artigo 33 da Lei nº 9.307/96, o qual dispõe que a 

parte interessada poderá impugnar a sentença arbitral nacional perante o Poder 

Judiciário nos casos de nulidade previstos no art. 32 da referida lei.  

Nessa linha, cabe frisar que a relação do Art. 32 é taxativa, visto que objetiva 

preservar a arbitragem de intervenções estatais que não as estritamente necessárias 

para garantir a regularidade da tutela prestada e, assim, dar-lhe efetividade e 

segurança jurídica aos envolvidos.  
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Assim, as partes não podem ampliar os motivos de impugnação nem 

estabelecer na convenção de arbitragem novas formas de revisão judicial da 

sentença arbitral, sob pena de nulidade, visto que fere o princípio da legalidade. 

Embora o rol seja taxativo, necessário se faz realizar uma interpretação de 

modo razoavelmente aberto, como por exemplo, ao analisar o Art. 32, I, que não 

abrange apenas casos de nulidade do compromisso, mas também nulidade da 

cláusula compromissória, ou a inexistência ora ineficácia da convenção, ou ainda, o 

inciso II, que não abrange somente casos de suspeição ou impedimento, mas 

também de independência ou imparcialidade.  

Frisa-se que a interpretação deve ser analisada de forma razoável, a fim de 

evitar que irregularidades menores sejam objeto de impugnação.  

Por fim, cabe realizar uma ressalva em relação a taxatividade prevista no Art. 

32 da Lei 9.307/96, em relação as matérias previstas no Art. 525 ou 910 do Código 

de Processo Civil, tendo em vista a possibilidade de impugnação judicial da 

sentença arbitral por meio da impugnação ao cumprimento de sentença ou 

embargos à execução. 

Desse modo, tem-se que os meios de controle da sentença arbitral previstos 

de forma expressa na Lei nº 9.307/96, são a ação de nulidade de sentença arbitral, 

previsto no §1º do Art. 33 e os embargos do executado ou impugnação ao 

cumprimento de sentença, previstos no §3º do mesmo artigo. Ainda, cabe frisar que 

é controvertido na doutrina a possibilidade de outras formas de impugnação da 

sentença arbitral, como mandado de segurança, ação declaratória e a ação 

rescisória. 

De mais a mais, importante ressaltar que quando falamos em controle judicial 

da sentença arbitral, segundo Wladeck 7 (2014, p.105), “[...] pensa-se em limites de 

duas ordens: temporal (momento em que tem cabimento o controle judicial) e de 

conteúdo (situações em que o controle é admitido)”.  

Quanto ao tempo, segundo a Lei nº 9.307/1996, o controle do Poder Judiciário 

sobre a arbitragem tem cabimento após a prolação da sentença arbitral, em regra. 

Já, quanto ao conteúdo, é importante ressaltar que a lei possibilita o controle 

judicial da sentença arbitral somente no que tange aos aspectos formais do 

processo e da sentença arbitral (irregularidades quanto à forma), segundo disposto 

no Art. 32 e 33 da Lei, sendo impossibilitada a impugnação referente ao mérito da 

                                            
7 WLADECK, Felipe Scripes. Impugnação da sentença arbitral. São Paulo: JusPodivm, 2014, p. 105.  
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sentença 8. Assim, os vícios e irregularidades passíveis de discussão judicial se 

referem unicamente ao procedimento e não ao mérito, em decorrência da intenção 

do legislador de conferir efetividade ao processo arbitral e trazer segurança jurídica 

as partes que optaram pelo procedimento arbitral com base na autonomia da 

vontade.  

No mais, cabe destacar que excepcionalmente pode haver o controle judicial 

relacionado ao mérito da sentença arbitral, desde que ocorra violação a valores ou 

direitos fundamentais que devam prevalecer em face do princípio da segurança 

jurídica e demais valores acobertados pela “coisa julgada arbitral”. 

 

4 IMPUGNAÇÃO JUDICIAL NA SENTENÇA ARBITRAL   

 

Enquanto não encerrada a arbitragem os árbitros são competentes para, de 

ofício ou a requerimento das partes, analisar eventuais irregularidades que se 

verifiquem na sentença.  

Após encerrada a arbitragem, com a prolação da sentença e intimação das 

partes, os árbitros perdem os poderes que haviam recebido das partes. Assim, caso 

haja eventuais vícios, a parte interessada poderá recorrer ao Poder Judiciário para 

eliminar eventuais vícios processuais.  

Assim, intimada da sentença arbitral a parte interessada poderá, antes 

mesmo do decurso do prazo para oposição de embargos de declaração, impugnar 

judicialmente a sentença arbitral na forma da Lei (artigo 33, § 1º, primeira parte). 

Tendo sido ou não opostos os embargos de declaração, é possível alegar em 

impugnação de sentença arbitral matéria que não foi questionada em embargos de 

declaração, bem como vícios e nulidades, a qualquer tempo, vez que não há prazo 

previsto legalmente para que a parte possa acionar o Poder Judiciário. 

 

Por fim, cabe destacar que, segundo Wladeck (2014, p. 107 e 108):  

 

A escolha do legislador brasileiro de deixar, como regra, o controle judicial 
da regularidade formal da arbitragem par apenas depois de proferida a 
sentença arbitral se justifica, acima de tudo, por razões de ordem prática: 

                                            
8 A impossibilidade do Poder Judiciário, em sede de ação anulatória, revisitar o mérito de sentença 
arbitral é questão reconhecida pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do 
Recurso Especial autuado sob 693.219/PR, realizado sob a relatoria da Ministra Nancy Andrighi em 
19 de abril de 2005. 
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garante-se que a arbitragem possa se desenvolver tranquilamente, em 
reiteradas e indesejadas intervenções estatais em seu curso. Com isso, 
preserva-se a efetividade do processo arbitral e assegura-se a possibilidade 
de rápida obtenção de solução para a causa – que é justamente uma das 
principais vantagens que a arbitragem apresenta em relação ao processo 
judicial e que leve muitos sujeitos a escolherem para decidir seus conflitos 
sobre direitos patrimoniais disponíveis.  

 

5 MEDIDAS JUDICIAIS DE CONTROLE DA SENTENÇA ARBITRAL 

 

Neste ponto, cabe destacar que o Art. 33 da Lei 9.307/1996 dispõe de forma 

expressa somente acerca de dois dispositivos possíveis para o controle judicial da 

sentença arbitral, qual sejam, a ação anulatória (§1º) e os embargos do executado 

(§3º).  

Todavia, há entendimentos na doutrina de que também é possível o controle 

judicial da sentença arbitral por meio da impugnação ao cumprimento de sentença 

(Art. 525 e seguintes do Código de Processo Civil), contemplada no Art. 33, §3º da 

Lei.  

De mais a mais, segundo Wladeck (2014), embora não estejam previstas de 

forma expressa na Lei 9.307/1996, devem ainda ser consideradas por ela 

contempladas, como forma de impugnação judicial da sentença arbitral, a ação 

declaratória, que visa tratar das matérias previstas no Art. 32 da Lei que geram 

inexistência e ineficácia jurídica da sentença arbitral  e as ações destinadas a 

eliminar irregularidades ou defeitos materiais que a Lei considera relevantes para a 

perfeita identificação da sentença.  

Tal contemplação se justifica, pelo fato de que o Art. 33 da Lei não pode ser 

interpretado isoladamente, mas sim em conjunto com o Art. 32, vez que nem todas 

as hipóteses mencionadas no Art. 32 tratam de situações que buscam a nulidade da 

sentença arbitral.  

 

5.1 Ação anulatória de sentença arbitral 

 

A parte interessada pode pleitear ao órgão do Poder Judiciário competente a 

decretação da nulidade da sentença arbitral (caput, Art. 33). A demanda para 

decretação de nulidade seguirá o procedimento comum, previsto no Código de 

Processo Civil, conforme disposto no §1º do Art. 33.  
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Será competente para julgar a ação de nulidade da sentença arbitral o juízo 

do foro que seria competente para a causa se não tivesse havido celebração de 

convenção de arbitragem (Art. 33, §1º da Lei 9.307/96).   

A ação de anulatória de sentença arbitral é cabível contra sentença arbitral de 

todas as naturezas (declaratórias, constitutivas e condenatórias) e possuí natureza 

constitutiva negativa (desconstituição da sentença). Aqui, o processo judicial terá 

uma fase de instrução própria, autônoma e independente da que tenha sido 

realizada na esfera arbitral.  

A sentença arbitral poderá fundar-se em uma ou mais causas de nulidade 

arroladas no Art. 32 da Lei e o Poder Judiciário não poderá ir além dos limites 

objetivos da demanda definidos pelo autor na petição inicial.   

Frisa-se que enquanto não desconstituída de forma definitiva pelo Poder 

Judiciário, a sentença arbitral nula produz efeitos entre as partes. Porém, é possível 

pleitear medida de urgência no âmbito da demanda de anulação com objetivo de 

impedir que a sentença arbitral permaneça produzindo efeitos.  

De mais a mais, cabe destacar que não cabe Ação de Anulação contra 

sentença arbitral inexistente; terceiro que não fez parte da arbitragem (aqui cabe 

ação de declaração de que sentença lhe é juridicamente ineficaz); quando o vício 

consentir em mero erro ou omissão material quanto a elemento relevante para 

identificação da sentença (origem/autoria ou local/data de prolação). 

Ainda, é possível cumular (em caráter sucessivo eventual) pedido de novo 

julgamento da causa (pelo Judiciário) ao pedido de anulação, tanto nos casos em 

que a retomada a arbitragem é inviável, quanto nos casos em que é em tese viável 

(concordância do demandado ou falta de oportuna alegação), com base nos 

princípios da razoabilidade e da economia e eficiência processual. 

Para que seja possível a cumulação de pedidos, deve haver o cumprimento 

dos requisitos do Art. 327, §1º do Código de Processo Civil 9. E mais, o pedido de 

anulação precederá ao de novo julgamento da causa, o qual apenas poderá ser 

conhecido se o primeiro for acolhido 

                                            
9 Art. 327. É lícita a cumulação, em um único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda 
que entre eles não haja conexão. 
§ 1o São requisitos de admissibilidade da cumulação que: 
I - os pedidos sejam compatíveis entre si; 
II - seja competente para conhecer deles o mesmo juízo; 
III - seja adequado para todos os pedidos o tipo de procedimento. (...) 
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O pedido de novo julgamento da causa pode ser feito de forma autônoma, 

desde que observados alguns limites: primeiro deve ser proposta a ação de 

anulação; distribuída ao mesmo juízo (conexão); a ação de anulação deve ser 

julgada previamente; e por fim, só será admissível se for possível o acolhimento da 

anulatória. 

Destaca-se que em caso de pedido de novo julgamento da causa há 

necessidade de se realizar o contraditório sobre o pedido.    

A sentença de improcedência da ação anulatória formará coisa julgada nos 

limites dos pedidos e da causa de pedir formulados (limites objetivos da coisa 

julgada). Portanto, nada poderá impedir que nova ação de anulação venha a ser 

ajuizada com fundamento em outra causa de nulidade. 

O prazo para ajuizamento da ação anulatória da sentença arbitral é de 

noventa dias corridos após o recebimento da notificação da sentença arbitral ou de 

seu aditamento (e não da juntada do documento que comprova a intimação), de 

acordo com o que dispõe o Art. 33, §1º da Lei. Trata-se de prazo decadencial.  

Frisa-se que embora a arbitragem seja um procedimento pautado na 

autonomia da vontade das partes, onde as partes estão livres para pactuar prazos e 

procedimento, não podem alterar o referido prazo legal (peremptório), nem dele 

renunciar, conforme dispõe o Art. 209 do Código Civil 10.  

A oposição de embargos de declaração interrompe, em regra, o prazo para o 

ajuizamento da ação de anulação contra a sentença arbitral. Ainda, diante da 

ausência de previsão legal, a interposição de recursos internos contra a sentença 

arbitral também gera a interrupção, em relação aos capítulos da sentença atingidos 

pelos recursos.  

Além do mais, cabe dizer que as partes podem ter prazos autônomos, visto 

que dependem do momento em que sejam intimadas de forma regular. 

Em caso de não conhecimento dos embargos de declaração e recurso 

internos decorrente da intempestividade, o início do prazo para o ajuizamento da 

ação anulatória ocorrerá necessariamente no dia da intimação da sentença 

embargada ou recorrida, salvo se a medida interna intempestiva não tenha sido 

formulada pela parte que pretende a anulação.  

Por fim, cabe uma ressalva em relação ao prazo, diante da possibilidade de 

formulação de pedido de anulação da sentença arbitral por meio de embargos à 

                                            
10 Art. 209. É nula a renúncia à decadência fixada em lei.  
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execução ou impugnação ao cumprimento de sentença, ocasião em que serão 

respeitados os prazos próprios dos referidos institutos.  

É parte legitimidade para propor a ação anulatória de sentença arbitral a parte 

interessada (partes da arbitragem e seus sucessores). Já, os árbitros e o órgão ou 

instituição arbitral não possuem legitimidade para integrar o polo passivo do 

processo judicial de anulação, salvo se cumulado ao pedido de anulação o autor 

houver demando a sua responsabilização. 

A ação anulatória poderá ser ajuizada mesmo quando a sentença arbitral 

condenatória já for objeto de execução e estiver sujeita a embargos do executado ou 

impugnação, desde que ainda não tenha se encerrado o prazo.  

 

Ainda, cabe destacar que é cabível reconvenção e pedido contraposto no 

processo de anulação. Já, não é possível a intervenção de terceiros, tais como: 

chamamento ao processo, denunciação da lide, nomeação a autoria, entre outros.  

 

Por fim, segundo Wladeck  (2014), se a ação de anulação for rejeitada no 

mérito, não terá cabimento devolver a causa aos árbitros, ocasião em que a 

sentença arbitral será mantida. Assim, após o trânsito em julgado, não será mais 

possível pleitear a anulação da sentença arbitral com base no fundamento já 

rejeitado pelo Poder Judiciário pelos outros meios possíveis previstos em lei 

(embargos do executado ou impugnação ao cumprimento de sentença).  

 

5.2. Ação declaratória de inexistência e ineficácia jurídica da sentença arbitral. 

 

Qualquer uma das partes envolvidas pode pleitear ao órgão do Poder 

Judiciário competente, com base no Art. 32 da Lei 9.307/1996, a declaração de 

inexistência ou ineficácia jurídica da sentença arbitral ao juízo do foro que seria 

competente para a causa se não tivesse havido celebração de convenção de 

arbitragem. 

O presente mecanismo tem como objetivo o reconhecimento da inexistência e 

da ineficácia jurídica da sentença arbitral, a declaração do vício e o reconhecimento 

da absoluta ineficácia da sentença ou a ilegitimidade dos efeitos que a sentença 

arbitral gera em face do sujeito indevidamente preterido do contraditório realizado na 

arbitragem regularmente instaurada (sentença ineficaz).  
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De mais a mais, cabe destacar que não há prazo fixado para que seja 

possível ingressar com a ação declaratória, tendo em vista que busca somente 

declarar uma realidade que se verifica no mundo fático-jurídico, não objetivando uma 

modificar uma situação jurídica, nem obter a condenação do demandado a uma 

prestação de direito material. Assim, proferida a sentença arbitral, desde logo é 

possível ajuizar ação declaratória.  

Quanto a legitimidade para a propor a demanda em tela, esta não é privativa 

das partes e seus sucessos, terceiros também tem legitimidade ativa. 

Ao pedido de declaração será possível, eventualmente, cumular pedido de 

julgamento do mesmo objeto da arbitragem anteriormente realizada, a fim de obter 

tutela em sentido contrário ou diverso da sentença arbitral viciada. Aqui, da mesma 

forma que previsto na ação anulatória, para apreciação de pedido de julgamento 

deve ser ouvida a parte demandada a respeito da cumulação.  

Os pedidos poderão se fundar em uma ou mais causas de pedir.  E o Juiz da 

causa não poderá ir além dos limites objetivos definidos pelo autor da ação.  

É possível pleitear medida de urgência no âmbito da demanda de declaração, 

pois a sentença viciada pode gerar um estado de incerteza que pode resultar em 

dano ou perigo de dano.  

Também é possível a intervenção de terceiros no processo de declaração, 

tais como: terceiro, litisconsórcio, entre outras. E ainda, é cabível reconvenção e 

pedido contraposto.  

Por fim, como já dito anteriormente, cabe destacar que na presente ação 

também é vedado ao Poder Judiciário entrar no mérito da sentença arbitral para 

verificar sua inexistência e/ou ineficácia jurídica. Em contrapartida, são admitidos 

todos os meios de prova, desde que observados os limites da ação declaratória.  

 

5.3. Ações destinadas a eliminar irregularidades ou defeitos materiais 

relevantes para a perfeita identificação da sentença 

 

A parte interessada pode pleitear ao órgão do Poder Judiciário competente, 

com base nos Art. 32, III c.c Art. 26, IV e §ú da Lei 9.307/1996, ações destinadas a 

sanar irregularidades ou defeitos materiais relevantes para a perfeita identificação da 

sentença arbitral perante o juízo do foro que seria competente para a causa se não 

tivesse havido celebração de convenção de arbitragem. 
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Segundo Wladeck (2014), é cabível a interposição das ações em tela, quando 

a sentença arbitral for omissa ou contiver mero defeito material na indicação do local 

ou data de sua prolação, ou, ainda, quando, por lapso, não tiver sido assinada pelo 

árbito.  

Não existe prazo para pedir as correções de defeitos e são partes legitimas as 

partes, sucessores, terceiros e Ministério Público.  

Por fim, igualmente as ações anteriores, aqui também é possível formular 

reconvenção ou pedido contraposto. 

 

5.4. Embargos do executado e impugnação ao cumprimento de sentença 

 

Conforme dispõe o Art. 33, §3º da Lei de Arbitragem a decretação de nulidade 

da sentença arbitral poderá ser pleiteada com fundamento no Art. 32, por meio dos 

embargos do devedor ou impugnação ao cumprimento de sentença.  

Assim, tendo em vista que não só causas de nulidade podem ser alegadas, 

mas qualquer das matérias do rol do Art. 32, também cabe alegar os casos de 

inexistência, ineficácia jurídica e defeitos materiais da sentença arbitral, também 

poderão ser objeto nos embargos do executado e na impugnação ao cumprimento 

de sentença.   

Não existe uma unanimidade na doutrina acerca dos limites objetivos dos 

embargos à execução ou impugnação do cumprimento de sentença arbitral. A 

corrente majoritária entende que podem veicular além das matérias do Art. 910 de 

Código de Processo Civil, todas as matérias do Art. 32, desde que sejam eles 

ajuizados anteriormente ao decurso do prazo do §1º do Art. 33. 

Tanto o prazo, quanto a legitimidade para interposição dos embargos do 

devedor ou da impugnação ao cumprimento de sentença, é aquele que se encontra 

definido pelo Código de Processo de Civil.  

Por fim, o acolhimento dos embargos ou impugnação destinados ao controle 

da sentença arbitral terá o mesmo tratamento que a Lei 9.307/1996 dispõe para as 

demais medidas de impugnação da sentença arbitral.  

 

6 OUTROS MEIOS PARA O CONTROLE JUDICIAL DA SENTENÇA ARBITRAL 
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Há grande discussão na doutrina acerca da possibilidade de interposição de 

outros meios para controle judicial da sentença arbitral, além daqueles previstos em 

lei. Ainda, cabe destacar que é forte na doutrina a discussão acerca de quais meios 

existentes seriam cabíveis.  

Como exemplo desses outros meios possíveis de controle pelo Poder 

Judiciário da sentença arbitral, podemos citar a Exceção de Pré- Executividade, a 

qual é cabível para alegação de algumas matérias do Art. 32 da Lei (matérias que 

juiz poderia conhecer de ofício – tais como defeitos materiais). Frisa-se que a 

referida medida não faz coisa julgada material, visto que resolve apenas questões 

incidentes.  

 

Outro mecanismo seria a Ação Rescisória, contudo a doutrina majoritária 

afasta o cabimento de ação rescisória contra sentença arbitral, visto que o controle 

judicial são aqueles definidos em lei especial 11.  

No mesmo sentido, cabe destacar que o próprio artigo 966 do Código de 

Processo Civil, que versa sobre ação rescisória, não prevê o seu cabimento para 

utilização para desconstituir sentença arbitral, não sendo possível realizar uma 

interpretação extensiva nesse sentido 12. 

Já, outra medida seria o Mandado de Segurança contra atos arbitrais, porém 

a doutrina majoritária entende pelo seu não cabimento, tendo em vista que árbitros 

não exercem verdadeiramente a própria jurisdição (natureza parajurisdicional), fato 

este que afasta o cabimento da ação em tela.  

Por fim, há doutrinadores que entendem ser cabível o Pedido de Suspensão 

pelo Poder Público em face da Sentença Arbitral, apesar disso a maioria dos 

doutrinadores consideram o procedimento absolutamente incompatível com os 

princípios e fundamentos do procedimento arbitral.   

  

                                            
11 Confira-se o teor do Enunciado nº 203, aprovado no Fórum Permanente de Processualistas Civis, 
realizado em abril de 2014, no Rio de Janeiro: “(art. 966) Não se admite ação rescisória de sentença 
arbitral. (Grupo: Arbitragem)”. No mesmo sentido é o Enunciado nº 1, aprovado na I Jornada 
“Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios”, realizado em agosto de 2016, em Brasília, pelo 
Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal: “A sentença arbitral não está sujeita à 
ação rescisória.” 
12 A questão foi acertadamente enfrentada pelo TJRJ, ainda à luz do vetusto CPC: TJ RJ – AgRg na 
AR nº 0317105-31.2008.8. 19.0001 – 20ª Câmara Cível, j. 4/7/2012, Relª. Desª. Conceição A. 
Mousnier. Comentando tal julgamento, ver, por todos: Samantha Mendes Longo, Ação rescisória de 
sentença arbitral – art. 33 da Lei 9.307/1996, Revista de Arbitragem e Mediação, v. 36, São Paulo, 
RT, 2013, pp. 401/407. 
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7 CONCLUSÃO 

 

De tudo quanto foi exposto, pode-se concluir que a Lei 9.307/1996, prevê de 

forma expressa a possibilidade de impugnação da sentença arbitral por meio do 

Poder Judiciário, contudo de forma limitada, a fim de preservar os princípios da 

arbitragem e manter a segurança jurídica, ao mesmo tempo, em que assegura o 

direito das partes de impugnar a invalidade de sentenças arbitrais eivadas de 

nulidades 13.  

Restou demonstrado que se de um lado as partes ao optarem pelo 

procedimento arbitral buscam celeridade e efetividade, por outro lado devem ser 

respeitados os princípios básicos do processo e da arbitragem, para que se obtenha 

a tão almejada a Justiça.  

Assim, ao analisar os limites do controle judicial da sentença arbitral temos a 

efetividade máxima das decisões arbitrais. Onde o Juiz togado não pode analisar o 

mérito da sentença arbitral, mas sim se foram respeitadas as regras atinentes ao 

procedimento, em relação às partes, ao objeto e ao devido processo legal.  

Nessa linha, sustenta-se a ideia de que o controle judicial da sentença arbitral 

deve ser pautado no princípio da instrumentalidade das formas, com reconhecimento 

pelo Poder Judiciário da importância da arbitragem como meio alternativo de solução 

de conflitos.  

Assim, diante de tudo o quanto exposto, o que não se pode admitir é a 

vulgarização do controle judicial sobre a arbitragem, devendo ser respeitado o 

processo arbitral, presumindo-se válidas as sentenças arbitrais, em observância ao 

princípio favor arbitrandum (ROCHA, 2012).  
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